
wS BRAGA
Reunião Ordinária Pública de 2018/11/12

5. CONTRATOS INTERADMINISTRATIVOS DE DELEGAÇÃO DE

COMPETÊNCIAS — FREGUESIAS:

Submetem-se à apreciação do Executivo Municipal com vista à aprovação

Assembleia Municipal, os seguintes contratos interadministrativos de

delegação de competências:

- UNIÃO DAS FREGUESIAS DE LOMAR E ARCOS - Execução da obra

“Ramal de Águas Pluviais na Rua da Mouta — Lomar” — valor: 5.618,00 C;

- UNIÃO DAS FREGUESIAS DE ARENTIM E CUNHA- Execução da obra

“Alargamento da Calçada do Moinho — Arentim” — valor: 14.890,88 C;

- FREGUESIA DE FIGUEIREDO - Execução da obra “Ramal de Águas

Pluviais e repavimentação da Travessa de 5. Brás - Figueiredo” — valor:

43.055,09 C;

- FREGUESIA DE LAMAS - Execução da obra “Sistema de drenagem e

águas pluviais, Rua do Fontanário, Rua de Quintela e Calçada de Quintela

- Lamas” — valor: 82.581.70 C.

Gabinete de Apoio aos Órgàos Autárquicos



CONTRATO INTERADMINISTR1TJVO DE DELEGAÇÃO DE

COMPETÊNCIAS NA UNIÃO DE FREG[SIAS DE LOMAR E ARCOS

PRIMEIRO: RIC4RDO BRUNO ANTLAES MACHADO RIO, casado, natural da freguesia de

Braga S. João do Souto. concelho de Braga. com domicilio profissional nos Paços do Concelho sito

na Praça do Município desta cidade. inter’ indo em representação do WU\Jc’IPIO DE BK4GA na

qualidade de Presidente da respetiva Cámara Municipal. pessoa coletiva de direito público aD

506901173. com sede na morada acima referida, adiante designado por MUNICÍPIO.

SEGUNDO OUTORGANTE: MANUEL DA SILVA DM5 intervindo em representação da

UNIÃO DE FREGUESIAS DE LOMAR E ARCOS, pessoa colectiva de direito público n°

51O83S8I com sede na Rua Du. José Azexedo Ferreira. s’n° 4705.251 adiante designada por

FREGUESIA.

Considerando que:

- A concretização da delegação de competências visa a promoção da coesão territorial, o reforço

da solidariedade inter-regional, a melhoria da qualidade dos serviços prestados às populações e a

racionalização dos recursos disponíveis, conforme preceituado pelo art.° 118D do Anexo 1 da Lei Cr

75/2013. de 12 dc setembro:

2 - O MUNICÍPIO, por força do disposto na alínea d) do n.° 2 do artigo 23Y do Anexo 1 da

referida Lei n.° 75/2013. dispõe de atribuições no domínio social. do equipamento rural e urbano.

promoção do desenvolvimento, entre outras e a Câmara Municipal dispõe dc competências

próprias. designadamente. em matéria de criação. construção de equipamentos. ser iços e redes de

circulação. conforme estabelecido na alínea cc) do n.° do artigo 33.° do mesmo diploma Legal.

3 - Da conjugação do disposto no n.° 2 do artigo 117.0 com o artigo 131.0. ambos do Anexo 1 da l.ei

n.° 75r2013, de 12 de setembro. os municípios. através dos seus órgãos. podem delegar

competências nos órgãos das freguesias para a prossecuçào das suas atribuições em todos os

domínios dos interesses próprios das populações. em especial no âmbito dos serviços e das

atk idades de proximidade e do apoio direio às comunidades locais:

4 - De acordo com os estudos que têm sido promovidos pelo MUNICÍPIO esta competência fica

melhor acautelada se delegada na freguesia. em virtude de se encontrar mais peito da populaçào e.

por isso. melhor conheccdoia das necessidades desta:

5 - Que a concretização da delegação de competências. materializada no presente contrato. respeita

os princípios estabelecidos no art.° 135° da referida Lei n.° 75/2013. bem como os demais

princípios que devem reger a negociação, a celebração, a execução e a cessação dos contratos.

concretamente a estabilidade, a prossecução do interesse público, a continuidade da prestação do

ser iço público e a necessidade e suficiência dos recursos, constantes do au,0 121 .° do mesmo

diploma legal:



6- Por força do disposto na afinca lIdo n.° 1 do artigo 33.° da referida Lei n°752013. conjuaado

com a alínea i) do n° 1. do art.° 16° do mesmo diploma legal. a Câmara Municipal de Braga

preparou com a União de Freguesias de Lomar e Arcos o presente contrato de delegação de

competências:

Entre os representados dc ambos os outorgantes. e nos termos e para os efeitos do disposto no

artigo 120.° conjugado com o artigo l31.° da referida Lei n° 75/2013, é celebrado o presente

contrato interadministratixo de delegação de competências, que se rege pelas cláusulas seguïntes. e

cuja inintita foi aprovada pela Assembleia Municipal em sessão de ---- de de 2018 sob

proposta da Câmara Municipal aprovada em reunião de de de 2018 e pela

Assembleia de Freguesia da UNJÂO DE FREGUESIAS DE LOMÁR E ARCOS em sessão de --

de de 2018 sob proposta da respetiva Junta de Freguesia aprox uda em reunião de

-de de 2018.

Cláusula j3

Objeto

(3 presente contrato tem por ohjek a delegação dc competências na UNIÃO DE FREGUESIAS

DE LOMAR E ARCOS para a execução da obra denominada “Ramal de Águas Pluviais na Rua

da Mouta — Lomar”

Cláusula 2

Condições

A obra será executada de acordo com o projeto aprovado pela Câmara Municipal que consta do

respetivo processo administrativo.

Cláusula Y

(Recursos financeiros)

- Para a prossecução do objeto definido na cláusula P e a sua execução nos termos pre istos na

cláusula 2. é concedida. pelo MUNICfrLO à FREGUESIA, uma verba de 5.300,00€, acrescida

de 318,00€ (LV.A 6%)., perfazendo o total de 5.618,00€ (Cinco mil seiscentos e dezoito cures)

por conta da delegação efetuada.

2 — A referida verba será processada mensalmente. em conformidade com o a1or de obra

executada nesse período, tendo em vista a sua transferência para a FREGUESIA.

3 - Sem preiuízo do disposto no ponto 1. o montante da erba a conceder poderá ser. desde que

de idamente fundamentado ejustificado. objeto de acertos financeiros.



Cláusula 43

Recursos humanos

Não são afetos recursos humanos à execução do presente contrato por não ter sido considerado

neccssário.

Cláusula 53

Recursos patrimoniais

Não são afetos recursos patrimoniais à execução do prescute contrato por não ter sido considerado

necessário.

Cláusula 6

Prazo

.
1 - O piazo de execução da obra é de 90 dias.

2 - A Junta de Freguesia deverá comunicar à Càmara Municipal. com antecedência de 8 dias, o

início dos trabalhos, bem corno da sua conclusão.

Cláusula 7,3

Obrigações do MUNICÍPIO

No âmbito do presente contrato de delegação de competências, o MUNICÍPIO obriga-se a:

a Pi-estar acompanhamento técnico à FREGUESIA.

b Designar um representante para a verificação do tnodo de cumprimento do contrato e apoio

técnico:

d Elaborar autos de medição dc forma regular e mensal referente à execução da obra. objeto das

cornpetências delegadas, que serão remetidos à FREGUESIA.

Cláusula 8.

Obrigações da FREGUESIA

1 - No ámbito do presente contrato de delegação de competências. a FRTGUESL4 fica obrigada a:

a Cumprir rigorosamente as condições constantes do projeto. cabendo-lhe a responsabilidade pela

sua execução em conformidade corn as regras legalmente aplicáveis:

li) Designar uni representante pata a verificação do modo de cumprimento do contrato e

acompanhamento técnico, de acordo com a Lei n°31/2009 de 3 de Julho.

e) Informar O JN’RTNICIPIO do início da obra com antecedência mínima de oito dias. bem como

das eventuais suspensões e reinício dos trabalhos.



il) Cumprir todas as orientações e normas técnicas. legais e regulamentares relacionadas com a

execução da obra. designadamente publicitando a execução da obra, sob a fonua de aviso, segundo

modelo indicado pela Câmara. a colocar no local de execução de forma bem isível da via pública.

no prazo de cinco dias antes de iniciar as obras.

Cláusula 9•J

Obrigações adicionais

Para uma articulação permanente entre o MUNICWIO e a FREGUESIA. no âmbito da execitçào

deste contrato, podem os representantes indicados por ambas reunir-se, mensalmente, ou sempre

que necessário.

Cláusula 10.’

Informação a disponibilizar pela FREGUESIA

- Serào elaborados pela FREGUESIA os seguintes relatórios:

a) Relatório Trimestral de Acompanhamento. que deve ser acompanhado dos respetios

documentos de despesa referentes aos recursos financeiros disponibilizados pelo iILTNICWIO

b) Relatório de Avaliação. que deve ser entregue no final da obra.

c) Autos de receção provisória e definitiva da obra. com parecer favoráxel dos serviços técnicos do

WUNICÍP LO.

2 - O MUNICÍPIO pode. ainda, solicitar outros relatórios adicionais que visem uma melhor

compreensão da satisfação do interesse público

Cláusula 1L

Ocorrências e emergências

A FREGUESIA deve comunicar ao MUNICWIO. imediatamente. por contacto pessoal e por

escrito, qualquer anomalia que afete ou possa afetar de forma siuificati a o cumprimento do

objeto do presente contrato.

Cláusula I2.

‘erificação do cumprimento do objeto do contrato

- O MUNICÍPIO pode erifiear o cumprimento do objeto do contrato pela FREGUESIA.

mediante a realização dc istorias e inspeções, bem como exigir-lhe informações e documentos que

julgue necessários.



2 - As determinações do MUNICIPH) emitidas no âmbito da verificação do cumprimento desse

contrato são imediatamente aplicáveis e vinculam a FREGUESIA, devendo este proceder à

correção das situações em conformidade com aquelas.

Cláusula L3.

Modificação do contrato

1 - O presente contrato pode ser modificado por acordo das partes outorgantes. sempre que se

verifique uma alteração anormal e imprevisível das circunstâncias em que as partes outorgantes

fundaram a decisão de contratar a delegação de competências objeto do preserue contrato ou que

assim o imponham razões de interesse público, desde que devidamente fundamentadas.

2 - A modificação do contrato obedece a forma escrita.

.
Cláusula 14.

Suspensão do contrato

1 - A execução das prestações que constituem o objeto do presente contrato pode ser. total ou

parcialmente. suspensa com os seguintes fundamentos:

aj Impossibilidade temporária de cumprimento do contrato. designadamente em virtude de mora de

um dos Outorgantes na disponibilização de meios ou bens necessários à sua execução:

b, Por razões de relevante interesse público dcx idamente fundamentadas.

2 - Quando a suspensão seja fundamentada nos termos da alínea h} do número anterior, os

Outorgantes dcx em. com as devidas adapuções. demonstrar o preenchimento dos requisitos

prex istos nas alíneas a,a e) do n. 3 do artigo 1 15.° da Lei n.° 7520l3. de 12 de setembro.

.
Cláusula 15.

Resolução pelas Partes Outorgautes

1 - Sem prejuízo dos fundamentos gerais de resolução do contrato, as partes outorgantes podem

resolver o presente contrato quando se ‘critique:

a) Incumprinento definitivo por facto imputáx ei a um dos otLtorgantes:

h) Por razões de relex ante interesse público devidamente fundamentado.

2 - Quando a resolução seja fundamentada nos termos da alínea hI do número anterior, a Primeira

Outorganre dcxc demonstrar o preenchimento dos requisitos previstos nas alíneas a) a e) do n.° 3 do

artigo 1 15.° da Lei n.° 75/20 13. de 12 de setembro.



Cláusula i6.

Revogação

1 - As Partes podem. por mútuo acordo, revogar o presente contrato de delegação de competências.

2 - A revogação obedece a forma escrita.

Cláusula 17.

Comunicações e notificações

- Sem prejuíio de poderem ser acordadas outras regras quanto ás notificações e comunicações

entre as Partes do contrato. estas deverão ser dirigidas. através de colTeio eletrônico, com aviso de

reccção e leitura para o respetivo endereço eletrônico identificado neste contrato.

2 - Qualquer alteração das infonnações de contacto constantes do contrato deverá ser comunicada á

outra parte.

Cláusula l8.

Entrada em vigor

O presente conirato entra em vigor no dia da sua assinatura.

Cláusula t9.

Publicidade

Este contrato é publicitado no sftto da inrenie! do Município de Braga.

Cláusula 2O

Cabimento e compromisso

A despesa relativa a este contrato encontra-se cabimentada pelas propostas de cabimento n°

correspondendo—lhe as requisições externas de despesa com os compromissos n°

Cláusula 2F

Disposições legais aplicáveis

- Na execução do presente contrato de delegaçào de competências. observar-se-ão: a) o respetio

clausulado b) a Lei nu 75C{3l3. de 12 de setembro:

2 - Subsidiariamente. observar-se-ão, ainda: a) As disposições constantes do Código dos Contratos

Públicos. em especial a sua Parte III: b) O Código do Procedimento Administrativo.



Arquiva-se no maço dc documentos: a) As referidas deliberações da Assembleia Municipal. da

Câmara Municipal. da Assembleia de Freguesia e da Junta de Freguesia: b) O mencionado Mapa

contendo as verbas a transferir para a FREGUESIA: e) Os identificados documenios de cabimento

e compromisso.

Pelo segundo outorgante foram exibidas:

a) l1ma certidào comprovativa em como a sua representada tem a situação regularizada

re1ati ameiite a impostos devidos ao Estado, emitida em de de 2018 pelo Y Serviço

de Finanças de Braga:

b) Uma declaração comprovativa em como a sua representada tem a situação contributiva

regLilarizada para com a Segurança Social, emitida automaticamente pelo Ser iço Segurança Social

Direta em de de 2018.

Para constar se lavrou o presente contrato em duplicado, ficando um exemplar para cada uma das

panes.

Braga, 02 dc novembro de 2018

O Presidente da Câmara Municipal de Braga

O Presidente da União de Freguesias de Lomar e Arcos

.
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7CONTRATO INTERADMINISTRATIVO DE DELEGAÇÃO DE

COMPETÊNCIAS NA UNIÃO DE FREGUESIAS DE ARENTIM E CUNHA

PRIMEIRO: RICARDO BRUNO ANTUNES MACHADO RIO, casado, natural da freguesia de

Braga S. Joào do Souto. concelho de Braga. com domicílio profissional nos Paços do Concelho sito

na Praça do Município desta cidade, intervindo em representação do MUVICÍPIO DE BK4GA na

qualidade de Presidente da respetiva Câmara Municipal. pessoa co1etia de direito público n°

506901 173. com sede na morada acima referida, adiante designadopor MUNICíPIO.

SEGUNDO OUTORGA ‘IE: JOSÉ MANUEL RIBEIRO AFO.’SSO hzten’indo em representação

da UNIÃO DE FREGUESIAS DEARENTIME CUNHA, pessoa colcctia de direito público n°

510 834 612 com sede Rua 25 de Abri]. n° 10. 4705-745 adiante designada por FREGUESIA.

Considerando que:

- A concretização da delegação de competências \isa a promoção da coesão territorial, o reforço

da solidariedade inter-regional, a melhoria da qualidade dos serviços prestados às populações e a

racionalização dos recursos disponíveis, conforme preceituado pelo au.0 118° do Anexo 1 da Lei n°

75/2013. de 12 dc setembro:

2 - O MUNICÍPIO, por força do disposto na alínea d) do n.° 2 do artigo 23.° do Anexo 1 da

referida Lei n.° 75/2013. dispõe de atribuições no domínio social. do equipamcnto rural e urbano.

promoção do desenvol imento. entre outras e a Câmara Municipal dispõe de competências

próprias. designadamente. em matéria de criação, construção de equipamentos. serviços e redes de

circulação. conforme estabelecido na alínea cc) do n.° 1 do artigo 33.° do mesmo diploma legal.

3 - Da conjugação do disposto no n.° 2 do artigo 11 7.° com o artigo 131°. ambos do Anexo 1 da Lei

n.° 75 2013. de 12 de setembro. os mtunicipios. através dos seus órgãos. podem delegar

competências nos órgãos das freguesias para a prossecticão das suas atribuições em todos os

domínios dos interesses próprios das populações. cm especial no âmbito dos serviços e das

atividades de proximidade e do apoio direto às comunidades locais:

4 - De acordo com os esitidos qtie têm sido promox idos pelo MUMCfriO esta competência fica

melhor acautelada se delegada na freguesia. em virtude de se encontrar mais perto da população e.

por isso. melhor conhecedora das necessidades desta:

5 - Que a concretização da delegação de competências. materializada no presente contrato, respeita

os princípios estabelecidos no aut° 135° da referida Lei n.° 75/2013, bem como os demais

princípios que devem reger a negociação. a celebração, a execução e a cessação dos contratos.

concretamente a estabilidade, a prossecução do interesse público, a continuidade da prestação do

ser iço público e a necessidade e stiflciência dos recursos, constantes do art.° 121 .° do mesmo

diploma legal:



6 - Por força do disposto na alínea 1) do n.° 1 do artigo 33.° da referida Lei n° 75.’2013. conjugado

com a alínea i) do n° 1. do ar.° 16° do mesmo diploma legal. a Câmara Municipal de Braga

preparou com a União de Freguesias de ARENTIM E CUNHA. O presente contraio de delegação

de competências:

Entre os representados de ambos os outorgantes. e nos termos e para os efeitos do disposto no

artigo 120.° coniugado com o artigo 13L da referida Lei n° 75 2013. é celebrado o presente

contrato interadininistrativo de delegação de competências. que se rege pelas cláusulas seguintes, e

cuja minuta foi apro ada pela Assembleia Municipal em sessão de de de 2018 sob

proposta da Câmara Municipal aproada em reunião de de de 2018 pela Assembleia

de Freguesia de ARENTIM E CUNHA em sessão de de de 208 sob proposta da

respetiva Junta de Freguesia apro ada em reunião de ---- de de 2018.

Cláusula i2

Objeto

O presente contrato tem por objeto a delegação de competências na FREGUESIA DE ARENTIM

E CUNHA para a execução da obra denominada “Alargamento da Calçada do Moinho -

Ai-enfim”.

Cláusula 2

Condições

A obra será executada de acordo com o projeto aprovado pela Câmara Municipal que consta do

respetivo processo administrativo.

Cláusula Y

(Recursos financeiros

1 - Para a prossecução do objeto definido na cláusula 1a e a sua execução nos termos previstos na

cláusula 2. é concedida. pelo MUNICíPIO á FREGUESIA. uma verba de 14.048,00€ (valor sem

i.V.A.), acrescida tie 842,88€ (LV.A. a 6%) perfazendo um total de 14.890,88€.por conta da

delegação efetuada.

2 — A referida verba será processada mensalmente. em conformidade com o valor de obra

executada nesse período. tendo em vista a sua transferência para a FREGUESIA.

3 - Sem prejuízo do disposto no ponto 1. o montante da x erba a conceder poderá ser. desde que

de idarnente fundamentado e justificado. objeto de aceitos financeiros.



Cláusula 43

Recursos humanos

Não são afetos recursos humanos à execução do presente contrato por não ler sido considerado

necessário.

Cláusula 5a

Recursos patrimoniais

São são afetos recursos patrimoniais á execução do presente contrato por não ter sido considerado

necessário.

.
Cláusula 6

Prazo

1 - O prazo de execução da obra é de 90 dias.

2 - À Junta de Freguesia deverá comunicar à Câmara Municipal. com antecedência de 8 dias. o

início dos trabalhos. bem como da sua conclusão.

Cláusula 7•3

Obrigações do MUNICiPIO

No âmbito do presente contrato de delegação de competências. o MUNICíPIO ohriga-se a:

a Prestar acompanhamento técnico à FREGUESIA.

h) Designar um representante para a verificação do modo de cumprimento do contrato e apoio

técnico:

d Elaborar autos de medição de forma regular e mensal refèrcnte à execução da obra. objeto das

competências delegadas. que serão remetidos à FREGUESL3.

Cláusula 8.

Obrigações da FREGUESIA

1 - No âmbito do presente contrato de delegação de competências. a FREGUESIA fica obrigada a:

cl) Cumprir rigorosamente as condições constantes do projeto, cabendo-lhe a responsabilïdade pela

sua execução em conformidade com as regras legalmente aplicáveis:

b) Designar um representante para a verificação do nodo de cumprimento do contrato e

acompanhamento técnico. de acordo com a Lei n°31/2009 de 3 de Julho.



c) Informar O MUNICÍPIO do início da obra com antecedência mínima de oito dias. bem como

das e entuais suspensões e reinício dos trabalhos.

d Cumprir todas as orienlações e normas técnicas. legais e regulamentares relacionadas com a

execução da obra. designadamenie publicitando a execução da obra, sob a forma de aviso, segundo

modelo indicado pela Câmara, a colocar no local de execução de forma bem visível da via pública.

no prazo de cinco dias antes de iniciar as obras.

Cláusula 9•2

Obrigações adicionais

Para uma articulação pennancnte entre o MTTNICINO e a FREGUESIA. no âmbito da execução

deste contrato. podem os representantes indicados por ambas reunir-se, mensalmente. ou sempre

que necessário.

Cláusula 10.2

Informação a disponibilizar pela FREGUESIA

- Serão elaborados pela FREGUESIA os seguintes relatórios:

a) Relatório Trimestral de Acompanhamento. que de e ser acompanhado dos respetivos

documentos de despesa referentes aos recursos financeiros disponibilizados pelo MUNICWIO:

b) Relatório de Avaliação. que dee ser entregue no final da obra.

c) Autos de receção provisória e definitiva da obra. com parecer favorá ei dos ser iços técnicos do

MUNICíPIO.

2 - O MUNICÍPIO pode. ainda, solicitar outros relatórios adicionais que visem uma melhor

compreensão da satisfação do interesse público

Cláusula 11.2

Ocorrências e emergências

A FREGUESIA de’ e comunicar ao MUNICÍPIO, imediatamente, por contacto pessoal e por

escrito, qualquer anomalia que afete ou possa afetar de forma signiflcatïva o cumprimento do

objeto do presente contrato.

Cláusula 12.2

Verificação do cumprimento do objeto do contrato

- O MUNICÍPIO pode verificar o cumprimento do objeto do contrato pela FREGUESIA.

mediante a realização de vistorias e inspeções, bem como exigir-lhe informações e documentos que

julaue necessários.



2 - As determinações do MUNICWIO emitidas no âmbito da verificação do cumprimento desse

contrato sào imediatamente aplicáxeis e vinculam a FREGUESIA, devendo este proceder á

correção das situações em conformidade com aquelas.

Cláusula 13.’

Modificação do contrato

1 - O presente comrato pode ser modificado por acordo das partes outorgantes. sempre que se

verifique uma alteração anormal e imprex isível das circunstâncias em que as partes outorgantes

fundaram a decisão de contratar a delegação de competências objeto do presente contrato ou que

assim o imponham razões de interese público, desde que devídamenre fundamentadas.

2 - A modificação do contrato obedece a forma escrita.

.
Cláusula 14.

Suspensão do contrato

1 - A execução das prestações que constituem o objeto do presente contrato pode ser. total oti

parcialmente. suspensa com os seguintes fundamentos:

a) Impossibilidade temporária de cumprimento do contrato. designadamente em virtude de moia de

um dos Outorgantes na disponibilização de meios ou bens necessários ã sua execução:

b) Por razões de rele ante interesse público de\idamente fundamentadas.

2 - Quando a suspensão seja fundamentada nos termos da alínea h do número anterior, os

Outorgantes devem, com as devidas adaptações. demonstrar o preenchimento dos requisitos

pre istos nas alineas ai a e, do n.° 3 do artigo 1 15.° da Lei n.° 75’2013. de 12 de setembro.

.
Cláusula 15.2

Resolução pelas Partes Outorgantes

1 - Sem preuizo dos fundamentos gerais de resolução do contrato. as panes otitorgantes podem

resolver o presente contrato quando se verifique:

a) Incumprimento definitivo por facto imputável a um dos outorgantes:

h, Por razões de reIe ante interesse público devidamente fundamentado.

2 - Quando a resolução seja fundamentada nos termos da alínea h) do número anterior, a Primeira

Outorgante deve demonstrar o preenchimento dos requisitos pre istos nas alíneas a) a e) do n.° 3 do

artigo 115.0 da Lei n.° 75:2013 de 12 de setembro.



Cláusula 16.

Revogação

1 - As Partes podem. por mútuo acordo, revogar o presente contrato de delegação de competências.

2 - A revogação obedece a forma escrita.

Cláusula 17.

Comunicações e notificações

1 - Sem prejuíLo de poderem ser acordadas outras regras quanto às notificações e comunicações

entre as Panes do contrato. estas deerão ser dirigidas. atraés de correio eletrônico, com aviso de

receçào e leitura para o respetivo endereço eletrônico identificado neste contrato.

2 - Qualquer alteração das informações de contacto constantes do contrato deverá ser comunicada à

outra parte.

Cláusula 18.

Entrada em vigor

O presente contrato entra em vigor no dia da sua assinatura.

Cláusula 19.

Publicidade

Este contrato é publicitado no sítio da internei do Município de Braga.

Cláusula 2O

Cabimento e compromisso

A despesa relati’.a a este contrato encontra-se cabimentada pelas propostas de cabimento n°

correspondendo-lhe as requisições externas de despesa com os compromissos

Cláusula 2P

Disposições legais aplicáveis

1 - Na execução do presente contrato de delegação de competèncias. observar-se-ão: a) o respetivo

clausulado h) a Lei n°75/2013. de 12 de setembro:

2 - Stmhsidiariamente. obsen ar-se-ão. ainda: a) As disposições constantes do Código dos Contratos

Públicos. em especial a sua Pane til: b) O Código do Procedimento Administrativo.



Arquiva-se no maço (te documentos: a) As referidas deliberações da Assembleia Municipal. da

Câmara MunicipaL da Assembleia de Freguesia e da Junta de Freguesia: b) O mencionado Mapa

contendo as verbas a transferir para a FREGUESiA: c) Os identificados doeumenios de cabimento

e compromisso.

Pelo segundo outorgante foram exibidas:

a) Uma certidão comprovatia em como a sua representada tem a situação regularizada

relativamente a impostos devidos ao Estado. emitida em ---- de de 2018 pelo 2° Serviço de

Finanças de Braga:

b) Uma declaiação comprovativa em como a sua representada tem a situação contributiva

regularizada pai-a com a Segurança Social, emitida automaticamente pelo Serviço Segurança Social

Direta em de de 2018

Para constar se lavrou o presente contrato em duplicado, ficando um exemplar para cada uma das

partes.

Braga, 31 de Outubro de 2018

O Presidente da Câmara Municipal de Braga

O Presidente da União de Freguesias de Arentim e Cunha



•
C

âm
ar

a
M

un
ic

ip
al

de
B

ra
ga

F
ic

ha
d
o

C
ab

im
en

to
D

E
S

R
:

A
la

rg
.C

.M
oí

nI
2O

lB
S

er
vi

ço
R

eq
ui

si
ta

nt
e:

12
D

iv
A

po
io

F
re

g
u

es
ia

s

O
rg

an
ic

a:
01

02
C

ãm
ar

a
M

un
ic

ip
al

E
co

nó
m

ic
a:

08
05

01
02

0
O

b
ra

s
e

m
el

h
o
ra

m
en

to
s

na
s

fr
eg

u
es

ia
s

p
/d

el
eg

aç
ão

G
O

P:
04

O
U

T
R

A
S

F
U

N
Ç

Õ
E

S
42

0
T

R
A

N
S

F
E

R
Ë

N
C

IA
S

E
N

T
R

E
A

D
M

IN
IS

T
R

A
Ç

Õ
E

S

20
17

/6
T

ra
n

sf
er

ên
ci

as
de

ca
pi

ta
l

-
F

re
g

u
es

ia
s

-
D

el
eg

aç
ão

de
co

m
p
et

ên
ci

as

D
ep

en
de

nt
e

de
:

C
on

tr
at

o:

.
N

.S
eq

.:
35

43
7

O
rç

am
en

to
d
e

F
in

an
ci

am
en

to
di

sp
on

ív
el

C
ab

im
en

ta
do

:

S
al

d
o
:

G
O

P 3
4
1
0

60
0.

00

3
4

0
3

6
3

6
.6

3

6
96

3,
37

N
°

V
al

or
es

co
m

p
ro

m
is

so
D

at
a

L
ai

ç
S

al
do

D
es

cr
iç

ão

In
ic

ia
l

C
o
rr

eç
õ
es

N
,

S
eq

,
1

D
oc

um
en

to
V

al
or

05
/1

1/
20

18
17

43
3

14
89

0,
88

14
89

0,
88

A
L

A
R

G
A

M
E

N
T

O
D

A
C

A
L

Ç
A

D
A

D
O

M
O

IN
H

O
-

A
R

E
N

T
IM

L

E
m

iti
do

em
’

05
11

I/
20

18
1
6
4
7

II
c
a
ra

go
m

es
P

ag
,

1
oe

1



•
C

âm
ar

a
M

un
ic

ip
al

de
B

ra
ga

F
ic

ha
d

o
C

o
m

p
ro

m
is

so
C

O
N

T
R

:
A

la
rg

.C
.M

oí
n/

20
18

S
er

v
iç

o
R

eq
u
is

it
an

te
:

12
D

iv
A

po
io

F
re

g
u

es
ia

s

C
ab

im
en

to
p
ré

v
io

:
D

E
S

R
:

A
la

rg
.C

.M
oi

n/
20

18

E
n

ti
d

ad
e:

2
2

6
3

U
ni

ão
d
as

F
re

g
u

es
ia

s
de

A
re

nt
im

e
C

u
n

h
a

N
IF

:
5

1
0
8
3
4
6
1
2

O
rg

ân
ic

a:
01

02
C

âm
ar

a
M

un
ic

ip
al

E
co

n
ó

m
ic

a:
0

8
0
5
0
1
0
2
0
2

O
b
ra

s
e

m
el

h
o
ra

m
en

to
s

n
as

fr
eg

u
es

ia
s

p
/d

el
eg

aç
ão

G
O

P
:

04
O

U
T

R
A

S
F

U
N

Ç
Õ

E
S

4
2

0
T

R
A

N
S

F
E

R
Ë

N
C

IA
S

E
N

T
R

E
A

D
M

IN
IS

T
R

A
Ç

Õ
E

S

20
17

)6
T

ra
n
st

er
ên

ci
as

de
ca

pi
ta

l
-

F
re

g
u
es

ia
s

-
D

el
eg

aç
ão

d
e

co
m

p
et

ên
ci

as

N
°

V
al

or
es

R
ea

li
za

çã
o

A
no

s
-

D
at

a
La

n
—

1
Sa

ld
o

s
D

es
cr

iç
ao

In
ic

ia
l

C
or

re
çã

es
D

oc
um

en
to

V
al

or
eg

ui
n

es

05
/1

1/
20

18
18

90
8

14
8
9
0
.8

8
14

89
08

8
A

L
A

R
G

A
M

E
N

T
O

D
A

C
A

LÇ
A

D
A

D
O

M
O

iN
H

O
-

A
R

EN
TI

M

E
m

it
id

o
em

:
05

/1
1/

20
18

16
:5

4.
25

cl
ar

a.
g

o
m

es
P

ág
.

1
d
e
i

•

C
o

n
tr

at
o

:

N
.S

eq
.:

39
07

7



C
âm

ar
a

M
un

ic
ip

al
de

B
ra

ga
•

C
o
m

lr
o
v
at

iv
o

d
e

F
u

n
d

o
s

D
is

p
o
n
ív

ei
s

C
O

N
T

R
.:

A
la

rg
.C

.M
om

nI
2O

l 8
N

.S
eq

.:
39

07
7

S
er

v
iç

o
R

eq
u
is

it
an

te
:

12
D

iv
A

po
io

F
re

g
u

es
ia

s

E
n

ti
d

ad
e:

22
63

U
ni

ão
d
as

F
re

g
u

es
ia

s
de

A
re

nt
im

e
C

u
n

h
a

fl
D

at
a

P
er

ío
do

de
20

18
A

n
o
s

S
eg

u
in

te
s

Ju
st

if
ic

aç
ão

L
L

iq
ui

da
çã

o
E

D
is

po
ní

ve
l

V
al

or
E

D
is

p
ap

ós
20

19
20

20
20

21
‘1

3
2
0
2
2

e
se

g
.

(p
a
F

a
Fu

nd
o

nd
is

po
nL

ve
i

ou
E

xc
eç

ão
ao

s
F

un
do

s)

0
5
/1

1
/2

0
1
8

n
o

v
em

b
ro

11
34

8
3
3
6
3
0

1
4

8
9

0
,8

8
II

33
3

4
4

5
4

2

E
m

it
id

o
em

05
i1

1t
20

18
16

56
:1

5
cl

a’
a

ge
m

es
Pá

g.
1

de
1



CONTRATO INTER4DMINISTRATIVO DE DELEGAÇÃO DE

COMPETÊNCIAS NA FREGUESIA DE FIGUEJREDO

PRIMEIRO: RICARDO BRUVO ANTUVES JL1CHADO RIO, casado, natural da freguesia de

Braga S. João do Souto. concelho de Braga. com domicílio profissional nos Paços do Concelho sito

na Praça do Município desta cidade, intervindo em representação do MUNIdio DE BRAGA na

qualidade de Presidente da respetiva Cãrnara Municipal. pessoa coletiva de direito público n°

506901173. com sede na morada acima referida. adiante designado por AÍUVIcíPIO.

SEGUNDO OUTORGANTE: MARCO PAULO FERREIK4 DE OLIVEIRA intervindo em

representação da FREGUESI4 FIGUEIREDO pessoa colectiva de direito público n° 507 092 503

com sede na Rua Pinheiro do Bicho n°60. 1705—719 adiante designada por FREGUESIA.

Considerando que:

- A concretização da delegação de competências isa a promoção da coesão territorial, o reforço

da solidariedade inter-regional, a melhoria da qualidade dos serx iços prestados às populações e a

racionalizacão dos recursos disponíveis. conthrme preceituado pelo an.° II 8° do Anexo 1 da Lei n°

75/20 13. de 12 de setembro:

2 - O MUNICÍPIO, por força do disposto na alínea d) do n.° 2 do artigo 23.° do Anexo 1 da

referida Lei n.° 752013. dispõe de atribuições no domínio social. do equipamento rural e urbano.

promoção do desenvolvimento, entre outras e a Câmara Municipal dispõe de competências

próprias. designadamente. em matéria de criação, construção de equipamentos. serviços e redes de

circulação. conforme estabelecido na alínea cc) do n.° 1 do artigo 33.° do mesmo diploma legal.

3 - Da conjugação do disposto no n.° 2 do artigo 1 17.° com o artigo 131°. ambos do Anexo 1 da Lei

n.° 75/2013. de 12 de setembro. os municípios. através dos seus órgãos. podem delegar

competências nos órgãos das freguesias para a prossecução das suas atribuições em todos os

dominios dos interesses próprios das populações. em especial no âmbito dos serviços e das

atividades de proximidade e do apoio direto às comunidades locais:

4 - Dc acordo com os estudos que têm sido promox dos pelo MUNICÍPIO esta competência fica

melhor acautelada se delegada na freguesia. em irtude de se encontrar mais peno da população e.

por isso, melhor conhecedora das necessidades desta:

5 - Que a concretização da delegação de competências. materializada no presente contrato, respeita

os princípios estabelecidos no an.° 135° da referida Lei n.° 752013. bem como os demais

princípios que devem reger a negociação. a celebração. a execução e a cessação dos contratos.

coneretamente a estabilidade, a prossecução do interesse público, a continuidade da prestação do

ser iço público e a necessidade e suficiência dos recursos, constantes do an.° 121.0 do mesmo

diploma legal:
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6 - Por força do disposto na alínea 1) do n.° 1 do artigo 33.° da referida Lei n° 75/2013. conjugado

com a alínea ) do n° 1. do art.° 16 do mesmo diploma legal. a Câmara Municipal de Braga

preparou com a Freguesia de Figueiredo presente contraio de delegação de competéncias:

Entre os representados de ambos os otitorgantes. e nos termos e para os efeitos do disposto no

artigo 120.° conjugado com o artigo 131.° da referida Lei n° 75/20 13. é celebrado o presente

contrato interadministrativo de delegação de competéncias. que se rege pelas cláusulas seguintes e

cuja minuta foi aprovada pela Assembleia Municipal em sessão de de 2018 sob

proposta da Câmara Municipal aprovada em reunião de de de 2018 e pela

Assembleia de Freguesia de FIGUEIREDO em sessão de de de 2018 sob proposta

da respetiva Junta de Freguesia apro\ada em reunião de de de 2018.

Cláusula r

Objeto

O presente contrato tem por objeto a delegação de competências na FREGUESIA DE

FIGUEIREDO para a execução da obra denominada Ramal de Águas Pluviais e

Repavimentação da Travessa de S. Brás - Figueiredo”.

Cláusula 2

Condições

A obra será executada de acordo com o projeto aprovado pela Câmara Municipal que consta do

respetn o processo administrativo.

Cláusula 3’

(Recursos financeiros)

- Para a prossecução do objeto definido na cláusula 1 e a sua execução nos termos previstos na

cláusula r. é eoncedida. pelo MttNICfrIO à FREGUESIA. uma ‘.erba de 40.618,01€, à qual

acresce 2.137,08€ (1.V.A. a 6%) perfazendo um total de 43.055,09€ (Quarenta e três mil e

cinquenta e cinco euros e nove cêntimos).

2 — A referida verba será processada mensalmente. em conformidade com o valor de obra

executada nesse período. teudo em vista a sua transferêucia para a FREGUESIA.

3 - Sem prejuízo do disposto no ponto 1. o montante da erba a conceder poderá ser. desde que

de idamnente fundamentado e justificado, objeto de acertos financeiros.



Cláusula 33

Recursos humanos

Não são afetos recursos humanos à execução cio presente contrato por não ter sido considerado

necessário.

Cláusula 53

Recursos patrimoniais

Não são afetos recursos pairimoniais à execução do presente contrato por não ter sido considerado

necessário.

Cláusula 6

Prazo

.
1 O prazo de execuçào da obra é de 90 dias.

2 - A Junta de Freguesia deverá comunicar à Câmara Municipal. com antecedência de 8 dias, o

início dos trabalhos, bem como da sua conclusão.

Cláusula 7,3

Obrigações do MUNICÍPIO

No âmbito do presente contrato de delegação de competências. o MUNICÍPIO obriga-se a:

O) Prestar acompanhamento técnico à FREGUESL&.

b) Designar um representante para a verificação do modo de cumprimento do contrato e apoio

técnico:

d Elaborar autos de medição de forma regular e mensal referente à execução da obra. objeto das

competências delegadas, que serão remetidos à FREGUESIA.

Cláusula 8.’

Obrigações da FREGUESIA

- No âmbito do presente contrato de delegação de competências. a FREGUESIA fica obrigada a:

a) Cumprir rigorosarnente as condições constantes do projeto. cabendo-lhe a responsabihdade pela

sua execLLçàO em conformidade com as regras legalmente aplicáveis;

h Designar tini representante para a verificação do modo de cumprimento do contrato e

acompanhamento técnico. de acordo com a I.ei n°312009 de 3 de Julho.

c) Informar O MUNICÍPIO do início da obra com antecedência mínima de oito dias. bem como

das e entnais siispenões e reinício dos trabalhos.



d Cumprir todas as orientações e normas técnicas. legais e regulamentares r&aeionadas com a

execução da obra. designadamente publicitando a execução da obra, sob a forma de aviso, segundo

modelo indicado pela Câmara. a colocar no local de execução de forma bem visível da via pública.

no prazo de cinco dias antes de iniciar as obras.

Cláusula 9,

Obrigações adicionais

Para uma aniculação permanente entre o MUNICIPIO e a FREGUESIA, no âmbito da execução

deste contrato, podem os representantes indicados por ambas reunir-se. mensalmente, ou sempre

que necessário,

Cláusula 10.2

1nforniaço a disponibilizar pela FREGUESIA

- Serão elaborados pela FREGUESIA os seguintes relatórios:

a) Relatório Trimestral de Acompanhamento. que deve ser acompanhado dos respeti os

documentos de despesa referentes aos recursos financeiros disponibilizados pelo MUNICIPJOz

b) Relatório de Avaliação, que deve ser entregue no final da obra.

cl Autos de receção provisória e definitia da obra. com parecer favoráel dos sen iços técnicos do

MUNJCWIO.

2 - O MUNICíPIO pode. ainda, solicitar outros relatórios adicionais que visem uma melhor

compreensão da satisfação do interesse público

Cláusula 11.2

Ocorrências e emergências

A FREGUESIA deve comunicar ao MUNICWIO. imediatamente, por contacto pessoal e por

escrilo. qualquer anomalia que afete ou possa afetar de forma significativa o cumprimento do

objeto do presente contrato.

Cláusula 12.2

Verificação do cumprimento do objeto do contrato

- O MlJNICÍPLO pode verificar o cumprimento do objeto do contrato pela FREGUESIA.

mediante a realização de vistorias e inspeções, bem como exigir-lhe informações e documentos que

julgue necessários.



2 - As determinações do %RTNICWIO emitidas no âmbito da verificação do cumprimento desse

contrato são imediatamente aplicáveis e vinculam a FREGUESIA, devendo este proceder à

correção das situações em confonnidade com aquelas.

Cláusula 13.

Modificação do contrato

1 - O presente contrato pode ser modificado por acordo das panes ontorgantes. sempre que se

verifique urna alteração anormal e imprevisível das circunstâncias em que as partes outorgantes

limdaram a decisão de contratar a delegação de competências objeto do presente contrato ou que

assim o imponham razões de interesse público desde que de\ idamente fundamentadas.

2 - A modificação do contrato obedece a forma escrita.

.
Cláusula 14.

Suspensão do contrato

- A execução das prestações que constituem o objeto do presente contrato pode sei, total ou

parcialmenie. suspensa com os seguintes fundamentos:

a) Impossibilidade temporária de cumprimento do contrato. designadamente em virtude demora de

um dos Outorgantes na disponibilização de meios ou bens necessários à sua execução:

Iv Por razões de relevante interesse público devidarnente fundamentadas.

2 — Quando a suspensão seja Fundamentada nos termos da alínea /Ji do número anterior, os

Otitoigantes deem. com as devidas adaptações. demonstrar o preenchimento dos reqtmisitos

pre istos nas alíneas a) a e) do n.° 3 do artigo 1 l5.° da Lei n.° 75/20 13. de 12 de setembro.

Cláusula 1SY

Resolução pelas Partes Outorgantes

1 - Sem prejuízo dos fundamentos gerais de resolução do contrato, as partes outorgantes podem

resolver o presente contrato quando se verifique:

O) lncttmprimento defimt ivo por Facto i mnputá eI a um dos outorgantes:

½ Por razões de relevante interesse público de idamente ftmndamentado.

2 - Quando a resolução seja fundamentada nos termos da alínea b) do número anterior, a Primeira

Outorgante deve demonstrar o preenchimento dos reqttisitos pre’ istos nas alíneas a) a e) do n.° 3 do

artigo 1 15.° da Lei n.° 75 2013. de 12 de setembro.



Cláusula 16.

Revogação

- As Panes podem. por mútuo acordo, revogar o presente contrato de delegação de competências.

2 - A revogação obedece a forma escrita.

Cláusula 17;’

Comunicações e notificações

- Sem prejuízo de poderem ser acordadas outras regras quanto às notificações e comtinicações

entre as Partes do contrato, estas deverão ser dirigidas. através de correio eletrónico. com aviso de

ieceção e leitura para o respetivo endereço eletrônico identificado neste contraio.

2 - Qualquer alteração das informações de contacto constantes do contrato deverá ser comunicada à

outra parte.

Cláusula 18.2

Entrada em vigor

O presente contrato entra em vigor no dia da sua assinatura.

Cláusula 19.

Publicidade

Este contrato é publicitado no sitio da intenwr do Município de Braga.

Cláusula 202

Cabimento e compromisso

A despesa relativa a este contrato encontra-se cabimentada pelas propostas de cabimento n°

correspondendo-lhe as requisições externas de despesa com os compromissos n°

Cláusula 21’

Disposições legais aplicáveis

- Na execução do presente contrato de delegação de competências. observar-se-ão: a) o respetivo

clausnlado b) a Lei n°75/2013. de 12 de setembro:

2 - Subsidiariamente. ohsenar-se-ào. ainda: a) As disposições constantes do Código dos Contratos

Públicos. em especial a sua Parte III; b) O Código do Procedimento Administrativo.



Arquiva-se no maço de documentos: a) As referidas deliberações da Assembleia Municipal. da

Câmara Municipal. da Assembleia de Freguesia e da Junta de Freguesia; b) O mencionado Mapa

contendo as verbas a transferir para a FREGUESIA: c) Os identificados documentos de cabimento

e compromisso.

Pelo segundo outorgante foram exibidas:

a) Uma certidão comprovativa em como a sua representada tem a situação regularizada

relativamente a impostos dc dos ao Estado, emitida em de de 2018 pelo 2 Serviço

de Finanças de Braga:

b) Uma declaração comprovativa em como a sua representada tem a situação contributia

regularizada para com a Segurança Social. emitida automaticamente pelo Serviço Segurança Social

Direta em de de 2018.

Para constar sc la rou o presente contrato em duplicado, ficando um exemplar para cada urna das

panes.

Braga, 02 de novembro de 2018

O Presidente da Câmara Municipal de Braga

O Presidente da Junta de Freguesia de Figueiredo



CONTRATO INTER4DMINISTRATIV() DE DELEGAÇÃO DE

COMPETÊNCIAS NA FREGUESIA DE LAMAS

PRIMEIRO: RIC4RDO BRUNO ANTLWES M4CHADO RIO. casado. natural da freguesia de

Braga 5. João do Souto. concelho de Braga, com domicílio profissional nos Paços do Concelho sito

na Praça do Município desta cidade. intcr indo em representação do MUNIcÍPIO DE BRAGA na

qualidade de Presidente da respetiva Câmara MunicipaL pessoa coletiva de direito público n°

506901173. com sede na morada acima referida, adiante desinado por MUNicÍPIO.

SEGUNDO OUTORGANTE: JOÃO MART1NS AMES inrenindo em representação da

FREGUESIA LAMAS, pessoa colectiva de direito público n° 507 003 047 com sede na Rua da

Mamoa —4705- 480 LA\IAS BRG adiante designada por FREGUESIA.

Considerando que:

- A concretização da delegação de competências xisa a promoção da coesão territorial, o reforço

da solidariedade inter-regional, a melhoria da qualidade dos serviços prestados ás populações e a

racionalização dos recursos disponíveis. confonue preceituado pelo art.° li 8° do Anexo 1 da Lei it°

75/2013. de 12 de setembro:

2 - O MUNICÍPIO, por força do disposto na alínea d) do n.° 2 do artigo 23.’ do Anexo 1 da

referida Lei n.° 752013. dispõe de atribuições no domínio social. do equipamento rural e urbano.

promoção do desenvol iinento. entre outras e a Câmara Municipal dispõe de competências

próprias. designadarnente. em matéria de criação, construção de equipamentos. ser iços e redes de

circulação. conforme estabelecido na alínea cc) do n.° 1 do artigo 33.° do mesmo diploma legal.

3 Da conjugação do disposto no n.° 2 do artigo 1 17.° com o artigo 131°. ambos do Anexo 1 da Lei

11.0 75/2013. de 12 de setembro. os municípios. através dos seus órgãos. podem delegar

competências nos órgãos das freguesias para a prossecução das suas atribuições em todos os

domínios dos interesses próprios das populações. em especial no âmbito dos serviços e das

atividades de proximidade e do apoio direto ãs comunidades locais:

4 - De acordo com os estudos que têm sido promovidos pelo MT’NICfrIO esta competência fica

melhor acautelada se delegada na freguesïa. em virtude de se encontrar mais perto da população e.

por isso. melhor conhecedora das necessidades desta:

5 - Que a concretização da delegação de compeléncias. materializada no presente contrato. respeita

os princípios estabelecidos no ait° 135° da referida Lei n.° 75/2013. bem como os demais

princípios que devem reger a negociação. a celebração, a execução e a cessação dos contratos.

concretainente a estabilidade, a prossecução do interesse público, a continuidade da prestação do

ser iço público e a necessidade e suficiência dos recursos, constantes do art.° 121.0 do mesmo

diploma legal:



6 - Por força do disposto na alínea 1) do n.° 1 do artigo 33.° da referida Lei n° 75/2013, conjugado

com a alínea i) do n° i. do art.° 16° do mesmo diploma legal. a Câmara Municipal de Braga

preparou com a Freguesia de Lamas. O presente contrato de delegação de competências;

Entre os representados de ambos os outorgantes, e nos termos e para os efeitos do disposto tio

artigo 120.° conjugado com o artigo l3!.° da rcferïda Lei n° 75/2013. é celebrado o presente

contrato intetadminiscrativo de delegação de competências, que se rege pelas cláusulas seguintes, e

cuja minuta foi aprovada pela Assembleia Municipal em sessão de de de 2018 sob

proposta da Câmara Municipal aprovada em reunião de de de 20!8 e pela

Assembleia de Freguesia de LAMAS cm sessão de de de 201 8 sob proposta da

respetiva Junta de Freguesia aprovada em reunião de te de 2018.

Cláusula r

Objeto

O presente contraio tem por objeto a delegação de competências tia FREGUESIA DE LA1IAS

para a execução da obra deuomtnada “Sistema de Drenagem de Águas Pluviais, na Rua do

Fontanário, Rua de Quintela e Calçada da Quitttela - Lamas”.

Cláusula V

Condições

A obra será exectitaoa de acordo com o projeto aprovado pela Cámara Municipal que consta do

respetivo processo administrativo.

Cláusula 3.1

(Recursos financeiros)

1 - Para a prossecução do objeto definido na cláusula 1° e a sua execução nos termos previstos na

cláusula r. concedida, pelo MUNICJO à FREGUESIA, unia verba de 77907,27€ (valor sem

IVA.), acrescida de 4.674,43€ (IVA, a 6%) perfazendo um total de 82.581,70€ ( oitenta e

dois mil quinhentos e oitenta e um euros e setenta cêntimos), por conta da delegação efetuada.

2—A referida verba será processada mensalmente, em conformidade com o valor de obra

executada nessc período, tendo em vista a sua transferência para a FREGUESIA.

3 - Sem prejuízo do disposto no ponto 1, o montante da verba a conceder poderá ser, desde que

devidamente fundamentado ejustiftcado. objeto de acertos financeiros.



Cláusula 4”

Recursos humanos

Não são afetos recursos humanos à execução do presente contrato por não ter sido considerado

necessário.

Cláusula 5”

Recursos patrimoniais

Não são afetos recursos patrimoniais à execução do presente contrato por não ter sido considerado

necessário.

Cláusula 6”

Prazo

- O prazo de execução da obra é de 90 dias.

2 - A Junta de Freguesia deverá comunicar à Câmara Municipal. com antecedência de 8 dias. o

início dos trabalhos. bem como da sua conclusão.

Cláusula 7.”

Obrigações (lo MUNICÍPIO

No âmbito do presente contrato de dele1ação de competências. o MUNICÍPIO obriga-se a:

a Prestar acompanhamento técnico à FREGUESIA.

1’) Designar um representante para a verificação do modo de cumprimento do contrato e apoio

técnico:

dj Elaborar autos de medição de forma regular e mensal referente à execução da obra, objeto das

competências delegadas, que serão remetidos à FREGUESIA.

Cláusula 8.”

Obrigações da FREGUESIA

- No âmbito do presente contrato de delegação de competências. a FREGUESIA fica obrigada a:

a Cumprir rigorosamente as condições constantes do projeto. cabendo-lhe a responsabilidade pela

sua execução em conformidade com as regras legalmente aplicáveis:

h) Designar um representante para a verificação do modo de cumprimento do contrato e

acompanhamento técnico, de acordo com a Lei n°31/2009 de 3 de Julho.

c) Informar O MUNICÍPIO do inicio da obra com antecedência mínima de oito dias, bem como

das eventuais suspensões e reinício dos trabalhos.



Cb Cumprir todas as orientações e normas técnicas. legais e regulamentares relacionadas com a

execução da obra. designadainente publicitando a execução da obra. sob a forma de ax iso. segundo

modelo indicado pela Câmara, a colocar no local de execução de forma bem visível da via pública.

no prazo de cinco dias antes de iniciar as obras.

Cláusula 9.

Obrigaçôes adicionais

Para uma articulaçào permanente entre o MUNICÍPIO e a FREGUESIA. no âmbito da execução

deste contrato, podem os representantes indicados por ambas reunir-se. mensalmente. ou sempre

que necessário.

Cláusula 10.’

Informação a disponibilizar pela FREGUESIA

1 - Serão elaborados pela FREGUESL4 os seguintes relatórios:

a) Relatório Trimestral de Acompanhamento. que deve ser acompanhado dos respetixos

documentos de despesa referentes aos recursos financeiros disponibilizados pelo MUNICÍPIO;

b) Relatório de Avaliação, que deve ser entregue no final da obra.

c) Autos de receção provisória e definitiva da obra, com parecer favorável dos serviços técnicos do

MUNICÍPIO.

2 - O MUNICÍPIO pode. ainda, solicitar outros relatórios adicionais que visem uma melhor

compreensão da satisfação do interesse público

Cláusula 11.a

Ocorrências e emergências

A FREGIJESIA dcxc comunicar ao MUNICÍPIO. imediatamente, por contacto pessoal e por

escrito, qualquer anomalia que afete ou possa afetar de forma significativa o cumprimento do

objeto do piesente contrato.

Cláusula 12.

Verificação do cumprimento do objeto do contrato

1 - O MUNICÍPIO pode verificar o cumprimento do objeto do contrato pela FREGUESIA.

mediante a realização de vistorias e inspeções, bem como exigir-lhe informações e documentos que

julgue necessários.



2 - As determinações do MUNICII’lO emitidas no ámbito da verificação do cumprimento desse

contrato são imediatamente aplicáveis e vinculam a FREGUESIA, devendo este proceder à

correção das situações em conformidade com aquelas.

Cláusula 13.

Modificação do contraio

- O presente contrato pode ser modificado por acordo das partes outorgantes. sempre que sc

verifique urna alteração anormal e irnpreisí eI das circunstâncias em que as partes outorgantes

fundaram a decisão de contratar a delegação de competências objeto do presente contrato ou que

assim o imponham razões de interesse páblico. desde que devidamente fundamentadas.

2 - A modificação do contraio obedece a fonna escrita.

.
Cláusula {4,

Suspensão do contrato

- A execução das prestações que constituem o objeto do presente contrato pode ser. total ou

parcialmente. suspensa com os segtnntes fundamentos:

a) Impossibilidade temporária de cumprimento do contrato. designadamente em virtude de mora de

uni dos Outorgantes na disponibilização de meios ou bens necessários à sua execução:

hi Por razões de rele ante interesse público de’ idarnente fundamentadas.

2 - Quando a suspensão seja fundamentada nos termos da alínea h do número anterior, os

Outorgantes devem, com as devidas adaptações. demonstrar o preenchimento dos requisitos

previstos nas alineas u a ei do n.° 3 do artigo 115.0 da Lei n.° 75/2013. de 12 de setembro.

Cláusula 15/’

Resolução pelas Partes Oulorgantes

- Sem prejuízo dos fundamentos gerais de resolução do contrato, as partes outorgantes podem

resolver o presente contrato quando se verifiqne:

&‘ Incumprimento definitivo por tbcto imputável a um dos outorgantes:

h} Por razões de relevante interesse público devidamente fundamentado.

2 - Quando a resolução seja fundamentada nos termos da alínea b) do número anterior, a Primeira

Outorgante de e demonstrar o preenchimento dos requisitos previstos nas alíneas a) a e) do n.° 3 do

artigo 1 l5.° da Lei n.° 75/2013. de 12 de setembro.



Cláusula 16?

Revogação

- As Panes podem. por inutuo acordo. revogar o presente contrato de delegação de competências.

2 - A revogação obedece a forma escrita.

Cláusula 17?

Comunicações e notificações

- Sem prejuízo de poderem ser acordadas outras regras quanto ás notificações e comunicações

entre as Partes do contrato, estas deverão ser dirigidas. através de correio eletrónico. com aviso de

receção e leitura para o respetio endereço eletrônico identificado neste contraio.

2 - Qualquer alteração das informações de contado constantes do contrato deverá ser comunicada á

outra pane.

Cláusula 18?

Entrada em vigor

O presente contrato entra em vigor no dia da sua assinatura.

Cláusula 19?

Publicidade

Este contrato é publicitado no sitio da ini’ernet do Município de Braga.

Cláusula 2O

Cabimento e compromisso

A despesa relativa a este contrato encontra-se eabirnentada pelas propostas de cabimento n°

-- correspondendo-lhe as requisições externas de despesa com os compromissos n°

Cláusula 21

Disposições legais aplicáveis

1 - Na execução do presente contrato de deleaçào de competências. obsen ar-se-ão: a) o respetivo

clausulado h) a Lei n° 75/2013. de 12 de setembro:

2 - Subsidiariarnente. obsen ar-se-ão. ainda: a) As disposições constantes do Código dos Contratos

Públicos, em especial a sua Pane 111; b) O Código do Procedimento Adminisirativo.



Arquiva-se no maço (te documentos: a) As referidas deliberações da Assembleia Municipal. da

Câmara Municipal. da Assembleia de Freguesia e da Junta de Freguesia: b) O mencionado Mapa

contendo as verbas a transferir para a FREGUESIA: e) Os identificados documentos de cabimento

e compromisso.

Pelo segundo outorgante foram exibidas:

a) Uma ccitidào comprovativa ciii como a sua representada tem a situação regularizada

relativamente a impostos devidos ao Estado, emitida em de de 2018 pelo 20 Serviço dc

Finanças dc Braga:

b) Urna declaração compro ativa em como a sua representada tem a situação contributiva

regularizada para com a Segurança Social. emhida automaticamente pelo Ser iço Seuurança Social

Direta em de de 2018.

Para constar se lavrou o presente contrato em duplicado, ficando um exemplar para cada uma das

pari es.

Braga, 02 de novembro de 2018

O Presidente da Câmara Municipal de Braga

O Presidente da Junta de Freguesia de Lamas
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